
A LUTA PELO DIREITO À SAÚDE:
o papel do Controle Social e do 

Conselho de Saúde



VOCÊ SABIA?

O controle social é um dos fundamentos do SUS, estabelecido na 

Constituição de 1988. Significa o entendimento, a participação e a 

fiscalização da sociedade sobre as ações do Estado e propicia a 

vivência da democracia direta, conduzida pelo povo. Ao praticar o 

controle social, os cidadãos podem interferir no planejamento, na 

realização e na avaliação das atividades do governo. 

A função do SUS é garantir acesso integral, universal e igualitário da 

população brasileira aos serviços de saúde, desde o atendimento nos 

Centros de Saúde até o transplante de órgãos. Além disso, a 

Constituição prevê que é responsabilidade do Estado garantir políticas 

sociais e econômicas para prevenção e promoção da saúde.

Controle Social 
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O controle social é realizado pelo cidadão a partir da sua vivência na 

comunidade, no trabalho e na escola. É a forma organizada que os 

cidadãos têm de demandar os órgãos de governo para o aperfeiçoamento

das políticas públicas na área da assistência social, educação e saúde.

O que é o controle social e qual a sua importância?
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As Conferências de Saúde são espaços democráticos de construção 

da política de saúde. São os locais onde o povo manifesta, orienta e 

decide os rumos da saúde em cada esfera: federal, estadual e 

municipal. 

Em cada região devem-se reunir representantes da sociedade civil. 

Essas pessoas decidirão o que o povo quer e recomendar aos gestores 

do SUS e às esferas de governo sobre a política de saúde. 

Os objetivos da Conferência Municipal de Saúde são os seguintes: 

Avaliar a situação da saúde no município; 

Formular as diretrizes para a política de saúde na localidade, por 

meio da eleição de prioridades na área de saúde; 

Subsidiar a elaboração do Plano Municipal de Saúde.

O papel das Conferências de Saúde no controle social

ESTÁ NA LEI 8.142/1990
A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a 

representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação 

de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de 

saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo 

ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde.
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A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.142/1990, de 28/12/1990) determinou 

que o governo federal, os estados e os municípios deveriam criar os 

conselhos de saúde. Os conselhos existem em todas as esferas (fe-

deral, estadual e municipal) e atuam em caráter permanente e 

deliberativo, na formulação de estratégias e no controle da execução 

da política de saúde na instância correspondente, inclusive no que 

tange aos aspectos econômicos e financeiros.

Os conselhos de saúde são a garantia de melhoria contínua do nosso 

sistema de saúde. 

Conselho de Saúde 
O que é o Conselho de Saúde

Papel do Conselho de Saúde no controle social

Por meio dos conselhos de saúde, a comunidade ali representada irá: 

   Fiscalizar a aplicação do dinheiro público na saúde; 

   Verificar se a assistência à saúde prestada no estado ou no município 

está atendendo às necessidades da população; 

   Verificar se as políticas de saúde orientam o governo a agir de acordo 

com o que a população precisa. 

Através dos conselhos de saúde, os cidadãos podem influenciar as 

decisões do governo relacionadas à saúde e também o planejamento 

e a execução de políticas de 

saúde. Eles têm como respon-

sabilidade, juntamente com 

os gestores da saúde, contri-

buir para a formação de con-

selheiros comprometidos 

com a saúde, baseada nos di-

reitos de cidadania de toda a 

população. 
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CARÁTER PERMANENTE  - Deve sempre existir, independentemente 

de decisões da gestão da União, do estado ou do município. 

CARÁTER DELIBERATIVO - Deve reunir-se com o objetivo de discutir 

determinados assuntos ou temas e chegar a um acordo ou uma decisão.

 

ÓRGÃO COLEGIADO - É composto por pessoas que representam 

diferentes grupos da sociedade:  representantes dos gestores; 

representantes dos prestadores de serviço; representantes dos 

trabalhadores de saúde e representantes dos usuários de saúde.

A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8142/1990, de 28/12/1990) estabelece 

que o Conselho de Saúde, em CARÁTER PERMANENTE e 

DELIBERATIVO é um ÓRGÃO COLEGIADO. Entenda: 

A composição do Conselho de Saúde deve ser paritária

Conselho de Saúde

50% de usuários 
da saúde

25% de profissionais 
da saúde

25% de prestadores
de serviços ao SUS

e gestores

(população, associações,
movimentos sociais, etc.)

(médicos, enfermeiros, 
sindicatos, etc.)

(instituições filantrópicas ou
conveniadas e representantes

do governo) 

As entidades que participam do Conselho devem ser independentes 

da gestão, pois deve haver independência política para que as 

decisões reflitam, de fato, as reais necessidades dos usuários do SUS. 

Lei 8.142/1990

VOCÊ SABIA?
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Todo Conselho de Saúde deve possuir um regimento interno que 

definirá como será o mandato dos conselheiros e estabelecerá regras 

de funcionamento. 

ATENÇÃO
Não podemos confundir o trabalho do Conselho de Saúde com o trabalho 

da Secretaria de Saúde. O Conselho propõe o que deve constar na política 

de saúde, fiscaliza sua execução e a utilização de recursos financeiros. 

A Secretaria de Saúde executa a política de saúde. 

Os conselheiros são a ligação entre o 

Conselho de Saúde e o grupo social que 

representam. Cada conselheiro represen-

ta uma parte da sociedade e está no Con-

selho para levar as necessidades e as 

sugestões da sua comunidade para as 

políticas de saúde.  Não há subordinação 

entre Conselho de Saúde, Prefeitura ou 

Secretaria de Saúde. 

Os conselheiros não podem, por conta 

própria, exigir providências dos profissionais ali existentes, mas devem 

relatar a situação ao Conselho de Saúde para que adote as medidas 

legais necessárias.

O dinheiro para cobrir os custos para o funcionamento do Conselho 

vem do orçamento do Poder Executivo, ou seja, da prefeitura, governo 

estadual ou federal, por meio das respectivas Secretarias de Saúde. O 

conselheiro tem direito de cobrar da administração a disponibilização 

de recursos .

Papel dos Conselheiros de Saúde

Orçamento do Conselho de Saúde 

Criação do Conselho de Saúde
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Conselho Municipal de Saúde de BH 
O Conselho Municipal de Saúde de Belo Horizonte (CMSBH) foi cria-

do oficialmente no dia 3 de junho de 1991. Ele é regulado pela Lei Fede-

ral nº 8.142/90 e pelas Leis Municipais nº 5.903/91 e nº 7.536/98.

Sua função é atuar na formulação de estratégias da política de saúde,  

fiscalizar e deliberar sobre as contas da Secretaria Municipal de Saúde 

de Belo Horizonte, representando a população na gestão da saúde 

pública municipal.

Histórico do Controle Social em Belo Horizonte

1°semestre de 1986   I Conferência Municipal de Saúde que se mobili-

zou para a 8ª Conferência Nacional de Saúde.

Março de 1990   Lei Orgânica de Belo Horizonte: 

Art. 2º - Todo o poder do Município emana do povo, que o exerce por 

meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos da 

Constituição da República e desta Lei Orgânica.

§ 2º IV - participação na administração pública.

Novembro de 1990   II Conferência Municipal de Saúde com o objeti-

vo de discutir as Políticas de Saúde do município e constituir o Conselho 

Municipal de Saúde.

Dezembro de 1990   A Lei 8.142/90 estabelece os Conselhos de Saúde 

em todo o Brasil.

03 Junho de 1991    A Lei Municipal nº 5903/91 cria o Conselho Muni-

cipal de Saúde de Belo Horizonte, a Conferência Municipal de Saúde, os 

Conselhos Distritais de Saúde e as Comissões Locais de Saúde.

Em 1998    O Secretário Municipal de Saúde deixa de ser presidente do 

Conselho Municipal de Saúde. 
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Organograma do Conselho Municipal de Saúde de BH

Plenário - Mesa Diretora

Plenárias Setoriais
Conselhos Distritais 

de Saúde
Câmaras Técnicas e 

Comissões Permanentes

Comissões Locais de 
Saúde e Conselhos 

Hospitalares

Plenária Ordinária

Plenária do Usuários 

Plenária dos Trabalhadores 

Plenária de Mulheres 

CT de Comunicação - CTC

CT de Orçamento e Financiamento - CTOF

CT de Assistência Farmacêutica - CTAF

CT de Gestão Força do Trabalho  - CTGFT

CT de Controle, Avaliação e Municipalização  - CTCAM

CT de Técnica de Saneamento e Políticas Intersetoriais  - CTSPI

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora - CISTT

Comissão de Integração do Ensino para o Controle Social no SUS- CIECS 

Comissão Interinstitucional de Saúde da Mulher - CISAM

Comissão Municipal de Reforma Psiquiátrica  - CMRP

Comissão de Saúde Humana na sua Relação com os Animais - CISHRA

Comissão de Educação Permanente - CEP

Plenárias, Câmaras Técnicas e Comissões do CMSBH

152 Centros de Saúde  

78 Academias da Cidade

09 Centros de Convivência

27 Hospitais que atendem SUS

05 Unidades Referência Secundária (URS)

04 Centros de Reabilitações (CREAB)

09 Unidades de Pronto Atendimento 

08 CERSAMs

03 CERSAMIs

05 CERSAM AD

Estrutura do SUSBH

Mais informações
CMSBH - Av. Afonso Pena, 2336 / Pilotis - Funcionários - Belo Horizonte  | Telefones: (31) 32777733 

@cmsbh@conselhosaudebh
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